PARECER Nº 351, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 775, DE 2017
De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a entrada e permanência de animais domésticos em repartições públicas estaduais e dá outras providências.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias de 22/08 a 28/08/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado o Relator o Deputado Fernando Cury, que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto.
Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 28/11/2018, competindo-nos, nesta oportunidade, redigir o voto vencedor.
De fato, em que pesem os argumentos do Relator designado, somos compelidos a discordar de suas alegações, porque a presente propositura visa humanizar as relações de trabalho no serviço público estadual, proporcionando integração, descontração e consequentemente a diminuição do estresse.

Entendemos que a matéria tratada no projeto é de natureza legislativa, obedecendo aos ditames dos artigos 21, inciso III e 24 “Caput” da Constituição Estadual e o artigo 146, inciso III do Regimento Interno.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0775, de 2017.
a) Emidio de Souza – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV C. R. I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 15/5/2019.
a) Marina Helou - Presidente

Janaina Paschoal - Emidio de Souza - Marina Helou - Tenente Nascimento - Marta Costa - Roque Barbiere - Gilmaci Santos - Heni Ozi Cukier - Carlos Cezar - Dra. Damaris Moura
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar a entrada e permanência de animais domésticos em repartições públicas estaduais.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não pode ser aprovada.
Afinal, o projeto versa, em essência, sobre a administração e funcionamento das repartições públicas do Estado no que tange às suas regras de acesso e permanência pelos funcionários públicos e cidadãos.
A conformação abrangente do texto proposto pressupõe que, se aprovada, a norma dirigir-se-ia, especialmente, aos órgãos do Poder Executivo e do Poder Judiciário, algo que não se encontra sob o alcance legislativo desta Assembleia, por ofensa ao princípio da separação dos Poderes.
Do contrário, haveríamos de reconhecer uma competência concorrente do Poder Legislativo para dispor sobre a administração interna e a dinâmica de funcionamento das repartições públicas que não se encontram hierarquicamente subordinadas a esta Assembleia, cenário carente de razoabilidade, o qual corrobora a tese ora esposada.
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 775, de 2017.

a) Fernando Cury
Rejeitado o voto do relator, Dep. Fernando Cury. Designo o Dep. Geraldo Cruz para redigir o vencedor favorável.
Sala das Comissões, em 28/11/2018.

a) Célia Leão - Presidente

Célia Leão - Antonio Salim Curiati - Celso Nascimento - Marta Costa - Edmir Chedid - João Caramez - Geraldo Cruz - Marcos Zerbini - Gilmaci Santos 
